
Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 548.295 - SP (2019/0355540-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : JEFERSON DOUGLAS PAULINO 
ADVOGADO : JEFERSON DOUGLAS PAULINO  - SP0264935
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ATHOS FELIPE ALVES LEME (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

DECISÃO
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ATHOS FELIPE 

ALVES LEME, apontando-se como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DE SÃO PAULO, que deu provimento ao apelo ministerial, por acórdão de fls.  

526-542.

O paciente, absolvido em sentença, em sede de apelação acusativa foi 

condenado pelo Tribunal de Justiça às penas de 6 anos, 9 meses e 20 dias de 

reclusão, em regime fechado, e de 680 dias-multa, como incurso no art. 33, caput 

c/c o art. 40, VI, ambos da Lei 11.343/2006.

O impetrante requer a absolvição do paciente por insuficiência do 

conjunto probatório.

É o relatório.

DECIDO.

A concessão de liminar em habeas corpus é medida excepcional, 

somente cabível quando, em juízo perfunctório, observa-se, de plano, evidente 

constrangimento ilegal.

Esta não é a situação presente, em que a pretensão trazida, de absolvição 

do paciente por insuficiência do conjunto probatório, é de caráter eminentemente 

satisfativo, melhor cabendo seu exame no julgamento de mérito pelo colegiado, 

juiz natural da causa, assim inclusive garantindo-se a necessária segurança jurídica.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Solicitem-se informações.

Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília, 28 de novembro de 2019.

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator

 

  

Documento: 103875610 Página  1 de 1

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: A4044203-C4BA-4AED-860F-95E8E201E4C3


